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Resumo 

Objetivo: avaliar o nível de conhecimento de mães de crianças menores de 24 meses sobre o 
aleitamento materno a fim de confirmar ou refutar a tese de que a falta de conhecimento das 
mães é fator relevante para a adesão relativamente baixa às recomendações da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e Ministério da Saúde (MS). Método: Trata-se de pesquisa de campo 
descritiva que se deu mediante envio de questionário padronizado e previamente validado a 
mães adultas, com idade entre 20 e 50 anos, com filhos menores de 24 meses e residentes no 
Brasil. Resultados: das 55 mães que participaram da pesquisa, 94,5% afirmam saber o que é o 
aleitamento materno exclusivo e, um número menor delas, 78,18% têm o conhecimento de 
que o bebê deve receber somente leite materno até o 6º mês de vida. Ademais, 16,35% 
acreditam que o bebê deve ser amamentado no máximo até 1 ano e meio de vida – em 
desacordo com o que recomenda a OMS – e 23,63% afirmaram que a amamentação deve durar 
“sem tempo definido” ou “até quando mãe e/ou filho desejarem”. Conclusão: Constatou-se 
que aproximadamente 1/5 das mães entrevistadas – de alto nível de escolarização e renda 
relativamente elevada – não têm conhecimentos suficientes para agir de acordo com as 
práticas de aleitamento materno internacionalmente recomendadas, o que sugere que devem 
ser melhores e mais efetivas as informações repassadas às grávidas e mães sobre o tema. 
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Abstract 

Objective: to assess the level of knowledge of mothers of children younger than 24 months 
about breastfeeding in order to confirm or refute the thesis that mothers' lack of knowledge is 
a relevant factor for relatively low adherence to the recommendations of the World Health 
Organization (WHO) and Ministry of Health (MS). Method: This is a descriptive field research 
that was carried out by sending a standardized and previously validated questionnaire to adult 
mothers, aged between 20 and 50 years, with children younger than 24 months and residing in 
Brazil. Results: of the 55 mothers who participated in the survey, 94.5% claim to know what 
exclusive breastfeeding is and, a smaller number of them, 78.18% are aware that the baby 
should receive only breast milk until the 6th month of life. Furthermore, 16.35% believe that the 
baby should be breastfed for a maximum of 1 year and a half of life – in disagreement with 
what the WHO recommends – and 23.63% stated that breastfeeding should last “without a 
defined time” or “as long as mother and/or child wish”. Conclusion: It was found that 
approximately 1/5 of the mothers interviewed – with a high level of education and relatively 
high income – do not have enough knowledge to act in accordance with internationally 
recommended breastfeeding practices, which suggests that they should be better and more 
effective the information passed on to pregnant women and mothers on the subject. 
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INTRODUÇÃO 

O leite materno humano é um fluido biológico composto por carboidratos, lipídeos, proteínas, 

vitaminas, minerais e outros diversos compostos bioativos importantes para o crescimento e 

desenvolvimento da criança1. 

Como a sua composição sofre alterações – de forma gradual e progressiva2 – ao longo do período 

da lactação, é usual classificar o leite materno humano (gênero) em 3 espécies distintas: o colostro, 

o leite de transição e o leite maduro3. 

O colostro, que é produzido apenas nos primeiros dias após o parto, tem alta concentração de 

fatores de proteção, tais como enzimas, imunoglobulinas, citocinas, leucócitos, nucleotídeos e 

hormônios que proporcionam imunidade passiva e estimulam o desenvolvimento e maturação do 

sistema imunológico do bebê, protegendo-o de infecções4. 

Por sua vez, o leite de transição representa o colostro que se transforma gradualmente em leite 

maduro, razão pela qual possui características as quais se assemelham tanto a um quanto a outro. 

Nesse período de transição – do colostro para o leite maduro –, ocorre expressivo aumento da 

produção, a fim de atender às necessidades nutricionais e de desenvolvimento do bebê, que tende 

a crescer rapidamente5. 

O leite maduro, finalmente, é o leite de transição que, durante a segunda quinzena de vida do 

recém-nascido, adquire composição relativamente estável, a qual somente sofrerá alterações em 

resposta a determinados fatores, como a idade, a etnia, a alimentação da lactante, o ganho de peso 

na gestação e o turno da coleta6.  

O principal hormônio envolvido na produção de leite materno é a prolactina. Após o parto, a 

secreção de prolactina retorna aos níveis anteriores à gestação. Porém, cada vez que o bebê é 

amamentado, há um pico de secreção desse hormônio, agindo nas glândulas mamárias para manter 

a secreção de leite materno para as próximas mamadas7. É a sucção do bebê o principal estímulo 

para manter a secreção de prolactina e, consequentemente, a produção de leite materno8. 

Durante a sucção também ocorre a liberação da ocitocina, o hormônio responsável pela ejeção do 

leite nos ductos mamários. A ocitocina também é liberada em resposta a estímulos, tais como visão, 

cheiro, choro do bebê, motivação, autoconfiança e tranquilidade. Em contrapartida, a dor, o 

desconforto, a insegurança, o estresse e a ansiedade podem inibir a liberação da ocitocina, 

prejudicando a ejeção do leite9. 



A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que o aleitamento materno seja exclusivo 

durante os 6 primeiros meses de vida, devendo haver a complementação com outros alimentos 

apenas após esse período. 

Nessa conjuntura, o aleitamento materno é classificado como exclusivo quando o bebê é 

alimentado somente com leite materno, direto da mama ou ordenhado, sem adição de outros 

alimentos, líquidos ou sólidos; e como complementar quando, além do leite materno, a criança 

recebe qualquer outro alimento, seja sólido ou pastoso, a fim de complementar – e não de substituir 

– o leite materno10.  

Essa recomendação – do aleitamento materno exclusivo durante os 6 primeiros meses de vida – 

justifica-se no fato de que, somente após o 6º mês, os sistemas digestivo e renal, além do 

neuropsicomotor, estarão completamente formados para receber alimentos e outros líquidos11. 

Ademais, a introdução de alimentos complementares na dieta do bebê considerada precoce – ou 

seja, antes dos 6 meses – pode diminuir o tempo de duração do aleitamento materno, além de 

interferir na absorção de nutrientes importantes e aumentar a morbimortalidade infantil12. 

O aleitamento materno exclusivo também reduz o risco de mortalidade infantil ao proteger o bebê 

de doenças crônicas e de doenças infecciosas, bem como promove seu desenvolvimento sensorial 

e cognitivo13. Como se não bastasse, sugere-se que o aleitamento materno exclusivo exerce efeito 

protetor contra a obesidade infantil14. Nesse sentido, aliás, existem orientações tanto no âmbito 

internacional, por meio da OMS15, quanto no âmbito nacional, conforme manual técnico do 

Ministério da Saúde16. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) também recomenda que o aleitamento materno ocorra 

pelo menos durante os 2 primeiros anos de vida da criança, podendo se estender por período ainda 

maior17. Isso porque, em razão da sua composição nutricional balanceada, o leite materno é 

considerado a melhor fonte de alimentação infantil e recomendado como fonte ideal de nutrição 

para todos os bebês18.  

A amamentação é primordial para o pleno desenvolvimento humano, oferecendo inúmeros 

benefícios para a saúde do bebê e da mãe a curto e longo prazo. Dentre os benefícios do aleitamento 

materno para a mãe podemos citar a redução do estresse e mau humor após as mamadas, redução 

do sangramento pós-parto em razão da liberação de ocitocina, retorno facilitado ao peso pré-

gestacional, redução do risco de câncer no ovário, além de ser fator protetor contra o câncer de 

mama19.  

As crianças amamentadas por mais tempo têm menor morbidade e mortalidade, melhor oclusão 

dentária e mais inteligência do que aquelas que são amamentadas por períodos mais curtos ou não 



são amamentadas. Além disso, a ampliação da amamentação a um nível quase universal poderia 

prevenir 823.000 mortes a cada ano em crianças menores de 5 anos e 20.000 mortes por câncer de 

mama20.  Ademais, existe uma associação inversa entre a duração do aleitamento materno e o risco 

de diabetes tipo 2, ou seja, quanto maior a duração do aleitamento materno, menor o risco de 

desenvolver diabetes mellitus tipo 2. Podemos citar, ainda, a redução do risco de osteoporose no 

futuro e do desenvolvimento de síndrome metabólica21. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) e, na mesma linha, o Ministério da Saúde, no Brasil, têm 

realizado inúmeras campanhas visando o cumprimento das recomendações acerca do aleitamento 

materno, por pelo menos 2 anos e de modo exclusivo até o 6º mês de vida do recém-nascido. Em 

2021, por exemplo, o Ministério da Saúde lançou a campanha “Todos pela amamentação. É 

proteção para a vida inteira”, com o objetivo de “informar a população sobre a importância do 

aleitamento materno e incentivar mulheres a amamentar até os 2 anos ou mais e, de forma 

exclusiva, nos seis primeiros meses da criança, mesmo em casos de Covid-19”22. Ademais, em anos 

anteriores, o mesmo órgão já havia promovido campanhas semelhantes23. 

Apesar desses esforços, não se tem informações concretas as quais indiquem efetivo cumprimento 

das mencionadas recomendações sobre o aleitamento materno. Pelo contrário, estimou-se, após 

avaliação feita entre fevereiro de 2019 e março de 2020 no Brasil, que a prevalência de aleitamento 

materno continuado no 1º ano de vida foi de 43,6% e a prevalência de amamentação exclusiva entre 

menores de 6 meses foi de 45,8%, muito aquém da meta da OMS para o ano de 2030, de que pelo 

menos 70% dos bebês menores de 6 meses sejam mantidos em aleitamento materno exclusivo24. 

São inúmeros e diversos os fatores que influenciam o problema da adesão relativamente baixa às 

recomendações da OMS e MS relacionadas ao aleitamento materno. Nesse contexto, alguns autores 

afirmam que um dos fatores que influenciam a baixa adesão se relaciona à falta de conhecimento 

das mães sobre o tema (o que inclui a propagação de mitos entre elas), sugerindo que essa realidade 

poderia ser mudada por meio de intervenções no período pré-natal, razão pela qual seria 

fundamental que os profissionais da saúde recebessem treinamento adequado para atuar junto a 

essas mulheres, informando-as25. 

No mesmo sentido, outros autores ressaltam a importância de informações específicas sobre 

aleitamento materno, especialmente no período das consultas do pré-natal e no pós-parto para, 

além de garantir melhor assistência, prestar esclarecimentos a fim de prevenir o desmame precoce 

e contribuir para o sucesso da amamentação26. Vale ressaltar que, de acordo com o Ministério da 

Saúde, para que a assistência pré-natal seja efetiva, todos os profissionais envolvidos devem 

orientar as mulheres e suas famílias sobre a importância da amamentação tanto para o bebê quanto 



para a mãe, além de garantir orientações sobre o manejo da amamentação, identificar os 

conhecimentos, as crenças e as intenções que a gestante possui em relação à amamentação27.  

Com o objetivo de confirmar ou refutar essa tese – de que a falta de conhecimento das mães seria 

fator relevante para a adesão relativamente baixa às recomendações da OMS e MS –, propõe-se, 

neste trabalho, pesquisa de campo direcionada a avaliar o nível de conhecimento de mães de 

crianças menores de 24 meses sobre o aleitamento materno. 

 

MÉTODOS 

Com o intuito de avaliar a relação entre o nível de conhecimento das mães sobre o aleitamento 

materno e a baixa efetividade das recomendações da OMS acerca do tema, propusemos uma 

pesquisa de campo descritiva que se deu mediante envio de questionário on-line padronizado e 

previamente validado a mães adultas, com idade entre 20 e 50 anos, com filhos menores de 24 

meses e residentes no Brasil. A coleta de dados foi realizada entre os meses de agosto e setembro 

de 2022 e o tamanho amostral foi definido por conveniência. 

O projeto foi exposto ao Comitê de Ética e Pesquisa do Centro Universitário Salesiano (CAAE nº 

62816122.0.0000.5068) e, com a devida aprovação, foi apresentado às mães voluntárias que se 

disponibilizaram a participar do estudo após a assinatura de Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário padronizado e previamente 

validado com alternativas de respostas fechadas e algumas perguntas abertas, obtido de um estudo 

cujo objetivo era a construção e validação de conteúdo de um questionário para avaliar o 

conhecimento materno acerca do aleitamento28. 

As perguntas foram divididas em três blocos. O primeiro bloco se referiu a dados de identificação da 

voluntária, bem como a variáveis sociodemográficas. O segundo bloco tratou de questões 

relacionadas ao pré-natal de cada entrevistada, a fim de saber se houve acompanhamento e o 

número de consultas, bem como se ela recebeu informações sobre aleitamento materno durante a 

gestação ou no pós-parto. O terceiro bloco, por fim, continha questões que tiveram como objetivo 

avaliar o nível de conhecimento acerca do aleitamento materno. 

Na operacionalização da pesquisa, o questionário foi estruturado utilizando o Google Forms, uma 

das ferramentas do Google Docs, e enviado para as participantes por meio de redes sociais. Os 

dados coletados foram organizados e tabulados no Software Microsoft Excel, que permitiu 



apresentação das variáveis do estudo mediante visualizações de médias, frequências e 

porcentagens, possibilitando análises descritivas quantitativas e qualitativas. 

 

RESULTADOS 

Conforme descrito na Tabela 1, das 55 mães que participaram da pesquisa, 49,09% têm idade entre 

31 e 35 anos, 96,4% são casadas ou têm união estável e 76,4% exercem trabalho remunerado. A 

ampla maioria delas no mínimo já concluiu ensino superior (90,9%) e possui renda familiar superior 

a R$ 5.000,00 (89%). 

 

Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica das mães com filhos menores de 24 meses, Brasil, 2022. 

 
VARIÁVEIS N % 

Faixa etária (anos)   
20 a 30 anos 9 16,36 
31 a 35 27 49,09 
36 ou mais 19 34,54 
Escolaridade   
Ensino Médio Completo 3 5,5 
Ensino Superior Incompleto 2 3,6 
Ensino Superior Completo 12 21,8 
Pós-graduação 31 56,5 
Mestrado 5 9 
Doutorado 2 3,6 
Situação conjugal   
Solteira 2 3,6 
Casada 47 85,5 
Em união estável 6 10,9 
Trabalho remunerado   
Sim 42 76,4 
Não 13 23,6 
Renda familiar   
1.001,00 a 2.000,00 4 7,3 
3.001,00 a 5.000,00 2 3,6 
5.001,00 a 10.000,00 19 34,5 
10.001,00 a 20.000,00 19 34,5 
20.001,00 a 100.000,00 11 20 

  
 
Na Tabela 2, estão descritos dados relacionados às consultas pré-natal e ao recebimento, ou não, 

de informações sobre o aleitamento materno durante a gestação ou no pós-parto. Diante desses 

dados, verifica-se que quase todas as entrevistadas (98,2%) tiveram acompanhamento pré-natal, 

sendo que 89,1% delas receberam informações sobre aleitamento materno. Vale ressaltar que, 

dentre as entrevistadas que tiveram acompanhamento pré-natal, todas realizaram no mínimo 7 

consultas – número superior ao mínimo recomendado pelo Ministério da Saúde, de 6 consultas29. 



Tabela 2 – Distribuição das participantes segundo o número de consultas de pré-natal e informações sobre 

aleitamento materno, Brasil, 2022. 

 

VARIÁVEIS N % 

Consulta pré-natal   
Sim 54 98,2 
Não 1 1,8 
Número de consultas pré-natal   
Entre 7 e 10 30 54,5 
Entre 11 e 15 15 27,27 
Mais de 15 8 14,54 
Não sabe informar 2 3,63 
Recebeu informações sobre aleitamento materno   
Sim 49 89,1 
Não 6 10,9 

  
 

Quanto às respostas aos questionamentos que visavam a avaliar o nível de conhecimento acerca do 

aleitamento materno, houve a compilação dos resultados na Tabela 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 3 – Conhecimento das participantes sobre aleitamento materno, Brasil, 2022. 

VARIÁVEIS N % 

Sabe o que é aleitamento materno exclusivo   
Sim 52 94,5 
Não 3 5,5 
Sabe quais são os tipos de aleitamento materno   
Sim 30 54,5 
Não 25 45,5 
Até quando o bebê deve receber somente leite materno   
6 meses 
1 ano 
2 anos 
Até quando mãe e filho desejarem 

43 
1 
7 

        4 

78,18 
1,81 

12,72 
7,27 

Até que idade o bebê deve ser amamentado   
1 ano 
1 ano e 6 meses 
2 anos ou mais 
Sem tempo definido 
Até quando mãe e/ou filho desejarem 

8 
1 

33 
2 

11 
 

14,54 
1,81 
60 

3,63 
20 

Sabe o que é amamentação em livre demanda   
Sim 54 98,2 
Não 1 1,8 
Acha importante determinar o número de mamadas   
Sim 7 12,7 
Não 48 87,3 
Conhece os benefícios do aleitamento materno para a mãe que 
amamenta 

  

Sim 45 81,8 
Não 10 18,2 
Conhece os benefícios do aleitamento materno para o bebê   
Sim 53 96,4 
Não 2 3,6 
Acredita que existem situações em que o bebê não deve ser 
amamentado 

  

Sim 34 61,8 
Não 21 38,2 

  

A partir desses dados, extrai-se algumas conclusões as quais podem se relacionar com as 

recomendações da OMS sobre o aleitamento materno por pelo menos 2 anos e, até o 6º mês, de 

modo exclusivo. 

Com efeito, entre as participantes da pesquisa, pelo menos 16,35% acreditam que o bebê deve ser 

amamentado no máximo até 1 ano e meio de vida – em desacordo, portanto, com o que recomenda 

a OMS –, sendo que, dentre essas mães (que creem na amamentação por menos de 2 anos), 88,88% 

têm pelo menos curso superior completo e 77,77% possuem renda familiar superior a R$ 5.000,00. 

Isso sem contar que 23,63% do total de mães afirmaram que a amamentação deve durar “sem 

tempo definido” ou “até quando mãe e/ou filho desejarem”. 



Além disso, embora 94,5% das mães que responderam à pesquisa afirmem saber o que é o 

aleitamento materno exclusivo, um número menor delas (78,18%) têm o conhecimento de que o 

bebê deve receber somente leite materno até o 6º mês de vida. Nessa conjuntura, 21,8% das 

participantes desconhecem ou ignoram a recomendação internacional de amamentação exclusiva 

até o 6º mês e, entre essas mulheres (que desconhecem ou ignoram a recomendação da OMS 

quanto ao aleitamento exclusivo), 81,81% têm no mínimo curso superior completo e 72,72% 

possuem renda familiar superior a R$ 5.000,00. 

Diante dos dados, ainda é possível concluir que a maioria das mães conhece os benefícios do 

aleitamento materno para o bebê (96,4%) e para a própria mãe (81,8%). A quase totalidade das 

participantes sabe o que é a amamentação em livre demanda (98,2%), mas, em aparente 

contrassenso, 12,7% consideram importante determinar o número de mamadas. 

Por fim, os dados relativos ao conhecimento das participantes a respeito da caracterização do leite 

e sobre o manejo da lactação foram compilados na Tabela 4. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 4 – Conhecimento das participantes sobre a caracterização do leite e manejo da lactação, Brasil, 

2022. 

 
VARIÁVEIS N % 

Conhece os fatores que estimulam a descida do leite materno   
Sim 45 81,8 
Não 10 18,2 
Sabe se a alimentação da mãe modifica a qualidade do leite 
materno 

  

Sim 38 69,1 
Não 17 30,9 
Acha que existe leite fraco   
Sim 2 3,6 
Não 53 96,4 
Sabe como ordenhar    
Sim 51 92,7 
Não 4 7,3 
Sabe por quanto tempo o leite ordenhado armazenado em 
geladeira pode ser ofertado ao bebê 

  

Sim 48 87,3 
Não 7 12,7 
Sabe por que as fissuras/rachaduras/“figo” mamilares ocorrem   
Sim 50 90,9 
Não 5 9,1 
Sabe como evitar essas fissuras/rachaduras/“figos”   
Sim 48 87,3 
Não 7 12,7 
Sabe o que é ingurgitamento mamário/leite empedrado   
Sim 50 90,9 
Não 5 9,1 
Sabe qual a melhor forma de evitar o 
ingurgitamento/empedramento mamário 

  

Sim 45 81,8 
Não 10 18,2 
Toda mãe é capaz de produzir leite suficiente para seu bebê   
Sim 41 74,5 
Não 14 25,5 
Sabe o que fazer quando a mãe acredita estar produzindo pouco 
leite 

  

Sim 41 74,5 
Não 14 25,5 
O apoio da família é importante no processo de aleitamento 
materno 

  

Sim 54 98,2 
Não 1 1,8 

  

Como se observa, a grande maioria das participantes conhecem os fatores que estimulam a descida 

do leite materno (81,8%), sabem como ordenhar (92,7%), tem conhecimento de por quanto tempo 

o leite ordenhado armazenado em geladeira pode ser ofertado ao bebê (87,3%), sabem os porquês 

(90,9%) e como evitar (87,3%) as fissuras (rachaduras, ou “figos”) nos mamilos, conhecem o que é 



(90,9%) e qual a melhor forma de evitar (81,8%) o ingurgitamento (ou empedramento) mamário, 

bem como reconhecem a importância do apoio da família no processo de aleitamento (98,2%). 

 

DISCUSSÃO 

De fato, após o envio do questionário da pesquisa às mães de crianças de até 2 anos de idade, 

obtivemos respostas das quais, em sua ampla maioria, têm renda familiar relativamente elevada 

(89% declararam ter renda superior a R$ 5.000,00) e alto nível de escolarização (90,9% concluíram 

pelo menos o ensino superior).  

Por óbvio, a renda relativamente elevada para os padrões brasileiros e o alto nível de escolarização 

é um retrato que não condiz com a realidade da maior parte das mães no Brasil. Mesmo assim, os 

dados aferidos na pesquisa revelam conclusões importantes, inclusive, no que diz respeito à busca 

de efetividade das recomendações da OMS sobre o aleitamento materno por pelo menos 2 anos e, 

até o 6º mês, de modo exclusivo. 

Nesse contexto, vale ressaltar que, de acordo com estudiosos acerca do tema, o nível de instrução 

pode influenciar no entendimento das informações acerca da importância do aleitamento materno 

e, consequentemente, no tempo de aleitamento materno exclusivo30. Nessa linha, inclusive, um 

estudo transversal com abordagem quantitativa realizado no Município de Serrana-SP demonstrou 

que o grau de instrução mais elevado pode estar relacionado à maior possibilidade de receber 

informações sobre a importância do aleitamento materno31. 

No mesmo sentido, em trabalho realizado em Unidades Básicas de Saúde de um Município do sul 

de Minas Gerais, ao aferir o número de benefícios do aleitamento materno relatados por mulheres, 

verificou-se que as participantes com menor grau de instrução relataram menor número de 

benefícios quando comparadas às participantes com maior grau de instrução32. Além disso, em 

outro estudo, realizado em Unidades Básicas de Saúde na Região Sul do país, ao avaliar a proporção 

de gestantes com conhecimento sobre a duração recomendada para o aleitamento materno 

exclusivo, verificou-se que o maior índice de acertos se deu entre mulheres com maior grau de 

escolaridade, demonstrando ser necessário intensificar as ações educativas sobre aleitamento 

materno, em especial, às gestantes com baixo grau de escolaridade33. 

Ocorre que, mesmo entre mães que, em sua grande maioria, integram camada privilegiada da 

população e têm alto nível de escolaridade (as quais participaram da nossa pesquisa), verifica-se 

que 16,35% acreditam que a amamentação deve durar no máximo até 1 ano e meio (e não por 2 

anos ou mais), sem contar que 23,63% do total de mães afirmaram que a amamentação deve durar 



“sem tempo definido” ou “até quando mãe e/ou filho desejarem”. Além disso, 21,8% das 

entrevistadas não sabem que o bebê deve receber somente leite materno (ou seja, que deve haver 

aleitamento materno exclusivo) até o 6º mês de vida. Grosso modo, praticamente 1/5 das mães 

entrevistadas não têm conhecimentos suficientes para agir de acordo com as recomendações da 

OMS, corroboradas e divulgadas, no Brasil, pelo Ministério da Saúde. 

Ademais, conforme a análise dos dados aferidos na nossa pesquisa, as respostas contrárias às 

recomendações da OMS não guardam relação com o nível de instrução ou, ainda, com a renda 

familiar das entrevistadas. Primeiro, porque, dentre as mães as quais acreditam que o bebê deve 

ser amamentado no máximo até 1 ano e meio de vida (16,35% do total), 88,88% têm pelo menos 

curso superior completo e 77,77% possuem renda familiar superior a R$ 5.000,00. Segundo, pois, 

entre as que desconhecem ou ignoram a recomendação internacional de amamentação exclusiva 

até o 6º mês (21,8% do total), 81,81% têm no mínimo curso superior completo e 72,72% possuem 

renda familiar superior a R$ 5.000,00. 

Considerando os mitos relacionados ao aleitamento materno destacam-se, além do chamado leite 

fraco, os mitos do pouco leite, da ingestão precoce de chá e água, do uso de chupetas e o de que os 

seios caem por culpa da amamentação; que contribuem para o desmame precoce ou, pior, para a 

não amamentação34. Na presente pesquisa é satisfatório o fato de que apenas 3,6% das mães que 

participaram da pesquisa acreditam no mito de que existe o chamado leite fraco. 

Infelizmente, os mitos sobre a amamentação, embora contribuam de forma negativa para a 

efetivação das boas práticas de saúde acerca do aleitamento materno – entre elas, as 

recomendações da OMS –, nem sempre são assuntos abordados pelos serviços de saúde. 

Estima-se que os programas de intervenção relacionados à amamentação têm mais efetividade 

quando o foco são as crenças maternas, já que o desmame precoce normalmente ocorre em razão 

da falta de informações convincentes acerca dos benefícios e efetividade do leite materno35. 

 

CONCLUSÃO 

São diversos os fatores que dificultam a adesão às boas práticas do aleitamento materno, tais como 

história de vida, a rede de apoio, as condições físicas e emocionais e o valor que é dado à 

amamentação podem influenciar a decisão da mãe de amamentar, ou não, e por quanto tempo36. 

Além disso, algumas intercorrências físicas, tais como a mastite, o ingurgitamento mamário e os 

traumas mamilares, podem, do mesmo modo, afetar diretamente a decisão de dar continuidade à 

amamentação, demanda que pode ser prevenida por meio de informações disponibilizadas nas 



consultas de pré-natal. A crescente participação da mulher no mercado de trabalho também é um 

fator que contribui para o desmame precoce e para o oferecimento precoce de alimentos ao bebê37.  

Na presente pesquisa, constatou-se que, mesmo entre mães de alto nível de escolaridade as quais 

disseram ter tido acesso a informações sobre o aleitamento materno (grande maioria das 

entrevistadas), existem, no que elas afirmaram conhecer sobre o assunto, falhas preocupantes, na 

medida em que implicam empecilhos à efetividade máxima das recomendações da OMS, de 

aleitamento por pelo menos 2 anos e de modo exclusivo até o 6º mês de vida do bebê. 

Nesse contexto, merece destaque o fato de que aproximadamente 1/5 das mães entrevistadas não 

têm conhecimentos suficientes para agir de acordo com as recomendações da OMS, o que 

corrobora a dificuldade de efetivação das práticas de aleitamento materno internacionalmente 

recomendadas, mesmo que entre as mulheres participantes há a presença de alto nível de 

escolaridade e renda relativamente elevada. 

Cumpre salientar que o questionário validado utilizado na nossa pesquisa não possui indicadores 

objetivos – como, por exemplo, sistema de pontuação (ou score) para cada resposta –, razão pela 

qual são livres ou abertas as possibilidades de análises e classificações das respostas dadas pelas 

participantes, que são os resultados do presente estudo. 

Portanto, devem ser melhores e mais efetivas as informações repassadas às grávidas e mães acerca 

das boas práticas – o que inclui as internacionalmente recomendadas – acerca do aleitamento 

materno, até mesmo no que diz respeito às mulheres as quais integram camada privilegiada da 

população (de alto nível de escolarização e renda relativamente elevada), como as que participaram 

da nossa pesquisa. 
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